
  
 

 

 

 

RESULTADO DA AGENDA LEGISLATIVA (14/10 – 18/10) 

FRENTE PARLAMENTAR DO EMPREENDEDORISMO 

         PLENÁRIO DO SENADO FEDERAL 

 
Sem pautas de interesse até o momento. 
 

 

         COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS – CAE 

15/10 – Terça-Feira (10h) 

7 - PL 3956/2019 
 
Ementa: Altera a Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, que dispõe sobre o Registro Público de 
Empresas Mercantis e Atividades Afins. 
 
Explicação da Ementa: 
 
Altera a Lei do Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins para determinar o deferimento 
imediato do registro de constituição de empresários individuais, empresas individuais de responsabilidade 
limitada e sociedades limitadas, quando preenchidos determinados requisitos. Além disso, visa permitir 
que advogados e contadores declararem a autenticidade de documentos submetidos a registro nas Juntas 
Comerciais. 
 
Autor: Sen. Randolfe Rodrigues (REDE/AP) 
 
Relator: Sen. Alessandro Vieira (MDB/SE), relatório favorável ao projeto nos termos do substitutivo 
 
Posição FPE: Favorável ao projeto / Favorável ao relatório 
 
Resultado: Adiado 

8 - PL 6012/2023 
 
Ementa: Altera a Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, que institui o Programa Nacional de Apoio às 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe), para o desenvolvimento e o fortalecimento 
dos pequenos negócios e dá outras providências; e a Lei nº 14.161, de 2 de junho de 2021, que institui e 
regulamenta o Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
(Pronampe), para assegurar que os recursos do Pronampe sejam permanentes. 

Autor: Senadores: Esperidião Amin (PP/SC), Jorge Seif (PL/SC) e Ivete da Silveira (MDB/SC) 

Relator: Sen. Laércio Oliveira (PP/SE), relatório favorável ao Projeto 
 
Posição FPE: Favorável ao projeto / Favorável ao relatório 
 
Resultado: Aprovado o substitutivo 



  
 

 

 

 

9 – REQ 74/2024 
 
Ementa: Requer, com fundamento no artigo 58, § 2º, inciso II, da Constituição Federal, e do art. 93, I, do 
Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública para debater o Projeto de Lei 
nº 596/23, que dispõe sobre a remissão de dívidas relativas à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL). 

Autor: Sen. Zenaide Maia (PSD/RN), Sen. Alessandro Vieira (MDB/SE), Sen. Lucas Barreto (PSD/AP), 
Sen. Damares Alves (REPUBLICANOS/DF) 
 
Posição FPE: Favorável ao debate 
 
Resultado: Aprovado 

15/10 – Terça-Feira (14h) 

Audiência Pública 

Finalidade: Debater os impactos da Reforma Tributária em relação a “Transição e Fiscalização”.  
 
Convidado(s): 
 

• Sra. Camila Tapias, Diretora Executiva do projeto Mulheres do Tributário 
 

• Sr. Marcus Pestana, Diretor Executivo da Instituição Fiscal Independente (IFI) 
 

• Sr. Manoel Nazareno Procópio, Diretor de Programa da Sert 
 

• Sra. Ana Paula Sampaio Silva Pereira, Secretária Geral da Secretária-geral de Controle Externo 
do Tribunal de Contas da União (TCU) 
 

• Sra. Susy Gomes Hoffmann, Doutora em Direito Tributário pela PUC-SP 
 

• Sr. André Clemente Lara de Oliveira, Conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito Federal 
(TCDF) 
 

• Sra. Iolanda Guindani, Presidente do Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional 
– SINPROFAZ 
 

• Sr. Isac Falcão, Presidente do Sindicato Nacional dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do 
Brasil (SINDIFISCO) 
 

• Sr. Thales Freitas Ales, Presidente do Sindicato Nacional dos Analistas-Tributários da Receita 
Federal do Brasil (SINDIRECEITA) 
 

• Sra. Zabetta Macarini Gorisen, Diretora Executiva do GETAP 
 

Posição FPE: Acompanhar 
 
Resultado: Realizada 

16/10 – Quarta-Feira (14h) 

Audiência Pública 

Finalidade: Debater os impactos da Reforma Tributária em relação a “Transição e Fiscalização”. 



  
 

 

 

 

 
Convidado(s): 
 

• Sr. Adler Anaximandro de Cruz e Alve, Representante da Associação Nacional dos Procuradores 

e Advogados Públicos Federais – ANPREV 

 

•  Sr. Marcos Sérgio Ferreira Neto, Presidente da Federação Brasileira dos Sindicatos das Carreiras 

da Administração Tributária da União, dos Estados e do DF (Febrafisco) 

 

•  Sr. Francelino Valença das Chagas Júnior, Presidente da Federação Nacional dos Fiscos 

Estaduais e do DF (Fenafisco) 

 

•  Sr. Marcus Lívio, Mestre e Doutor em Direito Tributário, Professor em Direito Tributário da 

Universidade do Rio de Janeiro – UFRJ 

 

•  Sr. Leonardo Gafrée Dias, Auditor Fiscal da Receita Estadual do Estado do Rio Grande do Sul 

 

•  Sr. Rodrigo Keidel Spada, Presidente da Associação Nacional das Associações de Fiscais de 

Tributos Estaduais (Febrafite) 

 

• Sr. Márcio Schuch Silveira, Representante do CFC 

 

• Sr. Lucas Carezzato, Consultor do Movimento Brasil Competitivo (MBC) 

 
Posição FPE: Acompanhar 
 
Resultado: Realizada 

 

         COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA – CCJ 

16/10 – Quarta-Feira (10h) 

10 - PL 953/2021 
 
Ementa: Institui o Programa de Regularização de Débitos não Tributários (PRD) junto às autarquias e 
fundações públicas federais e à Procuradoria-Geral Federal e dá outras providências. 
 
Autor: Sen. Irajá (PSD/TO) 
 
Relator: Sen. Nelsinho Trad (PSD/MS) 
 
Posição FPE: Favorável ao projeto / Favorável ao relatório 
 
Resultado: Lido o relatório 

 
 


